PARECER Nº 
, DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE A EMENDA Nº 2 APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 504, DE 2020
De autoria dos(as) Deputados(as) Erica Malunguinho, Paulo Fiorilo, Campos Machado, Leci Brandão, Monica da Mandata Ativista, Carlos Giannazi, Barros Munhoz, Professora Bebel, Daniel José, Maurici, Emidio de Souza, Maria Lúcia Amary, Heni Ozi Cukier, Sergio Victor, Marina Helou, Roberto Morais, Arthur do Val, Enio Tatto, Dr. Jorge do Carmo, Analice Fernandes, Márcia Lia, Ricardo Mellão, Patricia Bezerra, Afonso Lobato, Marcio da Farmácia, Coronel Nishikawa, Bruno Ganem, Ataide Teruel, Isa Penna, Teonilio Barba, Caio França e José Américo, o projeto em epígrafe, é vedado, em todo o território do Estado de São Paulo, a publicidade, por intermédio de qualquer veículo de comunicação e mídia, de material que contenha alusão a drogas, sexo e violências explícitas relacionada a crianças, retorna às Comissões para análise da Emenda nº 2 oferecida nos termos do artigo 175, II, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos parágrafos 1º  do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Do exame do assunto, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando, ainda, de acordo com o disposto no inciso III do artigo 146 do Regimento Interno desta Casa de Leis. Percebe-se que a referida Emenda aprimora ainda mais o projeto de Lei em questão, cumprindo com o mais baselar princípio de nosso ordenamento jurídico, ou seja, a legalidade. 

Com efeito, a vedação da publicidade por intermédio de qualquer veículo de comunicação e mídia, de material que contenha alusão a drogas, sexo e violências explícitas relacionada a crianças se faz necessário diante das políticas públicas utilizadas atualmente pelo Governo do Estado. 
Diante do exposto, somos favoráveis  à aprovação da Emenda nº 2 ao Projeto de Lei nº 504, de 2020.
Sala das Comissões, em
Dep. Dr. Eduardo Nóbrega 

Relator
